Emenda nº 82, ao Projeto de lei Complementar nº 35, de 2008

SL nº 329, de 2008

II – Altere-se a redação do § 2º do artigo 27, na seguinte conformidade:

“§ 2º - Serão excluídas das metas a serem fixadas, as alterações de ordem conjuntural que independam da ação do Estado e venham a interferir significativamente no seu resultado, na forma a ser disciplinada em resolução do Secretário da Fazenda.”

JUSTIFICATIVA

A presente redação tem a finalidade de excluir o comando determinando que “as metas a serem fixadas deverão evoluir positivamente em relação aos mesmos indicadores do período homólogo imediatamente anterior ao de sua definição”.

São vários os motivos para justificar tal supressão. Em primeiro lugar, é evidente que o princípio que leva ao pagamento de uma verba adicional pelo cumprimento das metas parte da dedução de que tais metas deverão conter um desafio a ser alcançado ou superado, tornando desnecessário explicitar isso em lei. 

Em segundo lugar, ocorrem impropriedades quando se determina que as metas deverão “evoluir positivamente”. Isso porque, atingidas algumas metas, seus indicadores deverão ter caráter decrescente como é o caso de “quantidade de reclamações/número de cidadãos atendidos” ou “quantidade de retrabalho/volume de trabalho”. 

Outro motivo é quanto aos indicadores que deverão ter caráter crescente mas que jamais poderão estar sempre “evoluindo positivamente” em relação ao período anterior. Imagine-se um indicador medindo o grau de satisfação dos cidadãos com os serviços prestados. Caso esse nível chegasse ao máximo possível, 100% de satisfação, a partir daí não haveria mais pagamentos da Participação nos Resultados, pois não haveria condições de “evoluir positivamente, o que é claro não será justo com o servidor que atingiu tal patamar.
Sala das Sessões, em 5-8-2008.
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